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O artigo relata uma ação de extensão da 
Faculdade de Veterinária da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do 
Sul junto a um grupo de produtores, 

organizados de forma associativa, que desen-
volvem atividades agropecuárias na zona sul do 
município de Porto Alegre, mais especificamente 
a suinocultura. Esses produtores fazem parte de 
um projeto denominado “Reaproveitamento de 
Resíduos Sólidos Orgânicos via Suinocultura” 

coordenado pelo Departamento Municipal de 
Limpeza Urbana – DMLU e conta com a parti-
cipação de outras entidades e órgãos públicos 
municipais e estaduais. 

O objetivo principal do projeto é o aproveitamento 
de resíduos orgânicos gerados em restaurantes, 
hospitais e presídios, dentre outros, como fonte de 
alimentação de suínos. Com isso deixa de ser desti-
nado ao aterro sanitário em torno de 10 toneladas 25
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de resíduos orgânicos por mês e gera emprego e 
renda a 12 famílias, assim como destina ao abate 
em torno de 4.000 suínos por ano. 

A metodologia utilizada foi, num primeiro 
momento, uma visita às propriedades para 
uma aproximação com a realidade local e, logo 
depois, uma entrevista. Posteriormente foram 
aplicadas algumas ferramentas participativas para 
a realização de um Diagnóstico Rápido Partici-
pativo segundo Verdejo (2006), e a partir deste, 
foi construído o planejamento das ações futuras. 
O principal problema enfrentado pelos produ-
tores é a necessidade de licenciamento ambiental 
das suas unidades para que possam continuar a 
atividade de suinocultura. 

Cidade e legislação municipal

A região sul de Porto Alegre, em relação ao 
restante da cidade, caracteriza-se por apresentar 
uma ocupação mais rarefeita de residências e com 
um número menor de pessoas por habitação. 
Elas se distribuem em aglomerados populacio-
nais denominados: Restinga, Lami, Belém Novo, 
Renascença e Parque Belém. Este espaço também 
é caracterizado pela presença de alguns parques 
de preservação e conservação do ambiente 
natural como a Reserva Biológica do Lami, José 

Lutzemberger e uma pequena parte do Parque 
Municipal Saint-Hilaire.

Considerando as regiões de características 
diferenciadas de Porto Alegre, o Plano Diretor de 
1999, dividiu estrategicamente o município em 
diferentes espaços, assim denominados: Área de 
Ocupação Rarefeita (AOR) e Área de Ocupação 
Intensiva (AOI). Apesar dessa organização, 
com características peculiares, o Plano Diretor 
abordou de forma generalista os diferentes 
espaços quando a totalidade do seu território 
foi definida como cidade. A partir dessa deno-
minação o imposto municipal para uso do solo 
seria o Imposto sobre a Propriedade Territorial 
e Predial Urbana (IPTU), cobrado indiscrimina-
damente de todos os cidadãos. Ao perceber essa 
incongruência, o poder público municipal editou 
uma nova lei complementar nº 482 de 2002. Ela 
isentou esses moradores de pagar o IPTU e a Taxa 
de Coleta de Lixo (TCL), desde que os produtores 
comprovassem junto à Prefeitura que exerciam 
atividades agropecuárias em suas unidades.

Antes da publicação do novo Plano Diretor e de 
toda a tensão proveniente dessa nova legislação, 
em 1992, o Departamento Municipal de Limpeza 
Urbana de Porto Alegre – DMLU, em conjunto 
com um grupo de produtores de suínos que até 
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então criavam esses animais nos lixões, instituiu 
o projeto denominado “Reaproveitamento de 
Resíduos Sólidos Orgânicos via Suinocultura”. 
O mesmo consiste na segregação, na origem, 
daquilo que se entende como resíduos orgânicos 
alimentares oriundos das sobras de pré-preparo 
de alimentos e restos de comida. Tudo o que não 
serve para consumo é coletado em 76 estabeleci-
mentos, sendo 53 empresas do ramo comercial e 
órgãos públicos, e 23 hospitais. São em média 10 
toneladas/mês de resíduos orgânicos, atendendo 
12 criadores de suínos da Zona Sul de Porto 
Alegre, alocados em 09 Unidades Produtivas e 
organizados sob a forma de Associação. 

O projeto é acompanhado periodicamente por 
técnicos do DMLU e conta com 3 caminhões e 
uma equipe composta por 2 motoristas, 6 garis, 
1 chefe de setor, 2 técnicos, 2 fiscais e 1 estagi-
ária. Existe também uma “Comissão Técnica de 
Suinocultura” do município, criada em agosto 
de 2001, responsável por definir diretrizes para a 
criação de suínos no município. Esta Comissão 
é integrada por representantes das seguintes 
secretarias municipais: SMIC, SMP, SMAM, SMS, 
DMLU, EMATER e Secretaria da Agricultura do 
Estado1. 

Os suinocultores da zona sul de Porto Alegre

Segundo Bastian (2010), os agricultores resi-
dentes na zona sul de Porto Alegre, possuem 
características intrínsecas do rural brasileiro. Eles 
desenvolvem atividades intensivas com o uso de 
maior ou menor tecnologia, em alguns casos, de 
base ecológica, mas com uma rica e complexa 
diversidade cultural e identitária. Nos locais de 
criação suína, são engordados e abatidos em 
torno de 4.000 animais por ano. Salienta-se que os 
suínos são abatidos em frigoríficos sob inspeção 
federal e os leitões são oriundos de granjas cria-
doras credenciadas. 

Antes de 1992, sem qualquer controle e acompa-
nhamento sanitário, os suinocultores coletavam 
de forma desordenada resíduos alimentares nos 

mais diversos pontos de Porto Alegre. Além disso, 
os locais de criação não eram acompanhados 
e orientados por técnicos, sendo o sistema 
completamente alheio aos órgãos de fomento e 
fiscalização. 

Cabe destacar também que a zona sul de Porto 
Alegre vem sofrendo uma forte pressão urbanís-
tica envolvendo grandes investimentos imobiliá-
rios, e que isso está ameaçando a continuidade de 
determinadas atividades rurais, principalmente 
as criações animais. Dentro deste contexto, a 
Secretaria do Meio Ambiente vem construindo, 
em parceria com os suinocultores, um Termo de 
Ajuste de Conduta que estabelece prazo para que 
os mesmos façam a adequação das suas unidades 
produtivas à legislação ambiental vigente.  
O objetivo é cumprir o disposto no Decreto n° 
15.958, de 10 de junho de 2008, que dispõe sobre 
o licenciamento de atividades agropecuárias e 
correlatas no município de Porto Alegre. 

Dada a complexidade e heterogeneidade das 
ações que devem ser implementadas, a fim de que 
esses produtores possam se adequar a legislação 
ambiental, o DMLU procurou alguns professores 
da Faculdade de Veterinária. A intenção era que 
eles contribuíssem com as questões referentes aos 
licenciamentos, manejo do sistema de criação, 
dejetos, gerenciamento, organização e capacitação 
dos suinocultores, dentre outras.

A aproximação com a comunidade

Após a primeira aproximação da equipe da Univer-
sidade e a realização de alguns levantamentos, 
constatou-se que nem todas as propriedades 
poderiam obter a licença ambiental pelo regime 
urbanístico vigente. Além disso, verificou-se uma 
série de problemas, principalmente no que se 
refere ao caráter coletivo do projeto. Esses fatos 
nos levaram a credenciar, junto a Pró-Reitoria de 
Extensão da UFRGS, uma ação de extensão para 
que professores, estudantes e técnicos da Univer-
sidade colaborassem com o aprimoramento e a 
continuidade do projeto do DMLU. 27



Esta ação vem caracterizando-se pela utilização de 
metodologias participativas entre alunos da gradu-
ação em Medicina Veterinária, Pós Graduação em 
Desenvolvimento Rural (PGDR/UFRGS), profes-
sores, técnicos e comunidade envolvida. Também 
tem se voltado para uma maior interação com 
órgãos públicos municipais e estaduais de fomento 
e fiscalização, o que proporciona, principalmente 
aos alunos, a experiência de conhecer uma realidade 
complexa, que contempla ações nas diversas áreas do 
conhecimento e com diversos graus de dificuldades. 

Os procedimentos realizados, até o presente 
momento, foram entrevistas com os suinocultores 
participantes do projeto, conforme demonstrado 
na Figura 3. Estas tiveram como finalidade a coleta 
de informações para se conhecer o sistema de 
produção praticado, avaliar a situação de licencia-
mento ambiental e as condições da permanência, 
ou não, dos mesmos nas áreas utilizadas, levando 
em consideração que tais áreas poderiam estar em 
desacordo com o Plano Diretor do Município no 
que se refere às atividades realizadas. 

Também foram feitas pesquisas para averiguar 
a situação urbanística de cada área. O procedi-
mento se deu na consulta ao regime urbanístico 
da Secretaria de Planejamento do Município de 
Porto Alegre, quando foram verificadas as áreas 
de atividade de cada logradouro para prospectar 
a viabilidade da criação de suínos na localidade. 
As áreas onde as propriedades acompanhadas 
estão inseridas são identificadas como sendo de 
dois tipos: “Proteção do ambiente natural” e “Área 
de desenvolvimento diversificado”. A primeira, é 
descrita como destinada à habitação; atividades 
relacionadas ao lazer e turismo; atividades educa-
cionais e científicas relacionadas à proteção da 
fauna, da flora e da paisagem; atividades educa-
cionais e científicas. A segunda, é destinada para a 
habitação e seus complementares; atividades rela-
cionadas ao lazer e turismo; atividades educacio-
nais e científicas relacionadas à proteção da fauna, 
flora e paisagem; atividades extrativas, produtivas e 
complementares à dinâmica econômica de áreas de 
ocupação rarefeita. 

O projeto realizou também o Georreferenciamento 
das respectivas áreas, a fim de fornecer elementos 
para subsidiar as secretarias municipais (SMIC, 
SMAM E SMP), na avaliação da possibilidade de 
fornecer os licenciamentos ambientais para essas 
unidades produtivas. Nesse trabalho, foram iden-
tificadas as nascentes, córregos, açudes e possíveis 
áreas de preservação ambiental.

Paralelamente a essas ações que estão mais rela-
cionados à questão do licenciamento ambiental, a 
equipe vem trabalhando também por meio da apli-
cação de metodologias participativas, e de questões 
relacionadas a organização, gerenciamento e capa-
citação dos agricultores enquanto grupo. Para isso, 
realizou-se um Diagnóstico Rápido Participativo – 
DRP, para levantar as demandas e o planejamento 
das ações futuras voltadas para fortalecer e unir 
cada vez mais o grupo dos suinocultores partici-
pantes do projeto.

No trabalho desenvolvido para alcançar esses obje-
tivos foram realizadas oficinas com a utilização 
de ferramentas participativas que tratavam dos 
seguintes temas:

a) qual o significado do projeto para você e sua 
família, por meio da técnica “chuva de idéias ou 
Brainstorming”.

b) qual a importância da criação e manutenção da 
Associação, por meio da técnica “chuva de idéias 
ou Brainstorming”.

c) organização comunitária, realizada por meio 
da aplicação da técnica conhecida como FOFA 
(Fortalezas, Debilidades, Oportunidades e 
Ameaças).

d) validação das ideias, através da técnica do 
“cordel”.

Outras metodologias de participação, no sentido 
da construção de calendários e matrizes, estão 
planejadas para serem aplicadas a fim de concluir 
o Diagnóstico Rápido Participativo.28



Perfil dos associados

Conforme demonstrado no Quadro 1, em anexo, 
os produtores possuem entre 43 e 65 anos de 
idade, sempre foram agricultores e estão nessa 
atividade desde antes do início do projeto. 
Apenas 1 possui o ensino fundamental completo, 
os demais ou não terminaram o ensino funda-
mental ou são apenas alfabetizados e alguns 
ainda não alfabetizados. Todos são casados ou 
viúvos, e o número de pessoas que moram nas 
propriedades é bastante pequeno variando de 1 
a 3 pessoas por domicílio. Como essas proprie-
dades estão localizadas na zona sul de Porto 
Alegre, em área considerada entre os meios 
rural e urbano, o tamanho é bastante variado 
numa distribuição entre 0,5 ha e 27 ha. Além 
da criação de suínos, os proprietários utilizam 
as terras para outras culturas, como: plantio de 
frutas, lavouras temporárias, pastagem e criação 
de gado, além das Áreas de Preservação Perma-
nente (APP). 

A mão-de-obra utilizada é de origem familiar 
com contratações temporárias para determinadas 
atividades. Observou-se também que somente em 
três propriedades os filhos pretendem continuar 
com a suinocultura, o que demonstra certo pessi-
mismo em relação a continuidade do projeto. A 
infra-estrutura de produção consiste em pocilgas e 
galpões para guardar o maquinário, além do local 
onde é armazenado o resíduo orgânico.

O sistema de criação implementado é de termi-
nação e o manejo sanitário consiste somente na 
desverminação e no tratamento de alguma doença 
quando necessário. Os animais menores, ou leitões, 
são oriundos de integradoras próximas ao local de 
abate, localizado no Vale do Taquari. O caminhão 
que leva os suínos para o abate já trás os leitões para 
começar novo ciclo. Observou-se nessa questão 
que existe a necessidade de melhorar a organização 
da busca e distribuição dos leitões, pois em alguns 
momentos as pocilgas estão completamente cheias e 
em outros ficam longo tempo sem animais.  

Bombonas com resíduo orgânico sendo transportado por caminhões do DMLU

29



Isso pode ser minimizado com a melhora no 
planejamento dessa etapa. A proposta aqui é de 
que os próprios produtores consigam visualizar 
esse gargalo e proponham as melhorias necessárias 
através da utilização de ferramentas participativas 
no andamento do projeto.

O tratamento de dejetos é realizado, na sua 
maioria, com a utilização de esterqueiras, com 
exceção de um produtor que possui composteira. 
Cabe salientar que o tratamento de dejetos é 
inadequado, causa sérios impactos ambientais e é 
exatamente por isso que a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente (SMAM), vem pressionando para 
que esses agricultores se ajustem as regras para 
obtenção licenciamento ambiental. Essa condição 
gera, em certas situações, alguns conflitos com 
a vizinhança. Para isso já foram mapeadas as 
áreas, providenciadas algumas documentações, 
contratados alguns profissionais necessários para 
dar seguimento ao processo e está sendo encami-
nhada a abertura dos processos para legalização 
dessas propriedades junto à SMAM.

Realização das Oficinas Participativas

Quanto ao projeto de utilização de resíduos, 
desenvolvido pelo DMLU, ficou demonstrado nas 
oficinas participativas, a importância do mesmo. 
Na “chuva de idéias ou Brainstorming”, todos 
fizeram uso de algumas expressões como: sustenta-
bilidade financeira, sobrevivência, ajuda familiar ao 
agricultor, desafio, esperança, gratificação pessoal, 
produção de alimento, união, associação, responsa-
bilidade, geração de trabalho e renda que demons-
traram a pertinência do projeto.

Porém, quando abordado o tema da “Associação 
de Suinocultores da Zona Sul de Porto Alegre” as 
percepções dos produtores não tiveram unani-
midade. Observa-se que o caráter cooperativo da 
associação não é significativo para todos e que ela 
serve apenas para que possam continuar recebendo 
os resíduos de alimento do DMLU. A divergência 
aconteceu principalmente no questionamento 
sobre as fortalezas e fraquezas, oportunidades e 
ameaças na matriz “FOFA”. A palavra “união” que 

Entrevista com suinocultor – Alunos da Faculdade de Veterinária
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é um requisito de uma associação foi o que gerou 
maiores divergências entre os membros do grupo. 
Alguns diziam que ela era uma fortaleza e outros 
diziam que era uma fraqueza, pois não existia. Já 
no que diz respeito às conquistas realizadas pela 
Associação existiu unanimidade e todos perce-
beram a importância das suas conquistas.

Observou-se também que existe uma grande inse-
gurança entre os produtores em relação ao licen-
ciamento ambiental, uma vez que não depende 
apenas de deliberações e ações deles, mas sim de 
um conjunto de ações e deliberações dos órgãos 
competentes. O que também estimula certa inércia 
e acomodação no sentido da busca do documento.

Concluiu-se que o uso de metodologias participa-
tivas para a problematização dos fatos e posterior 
construção e planejamento das ações da Associação 
é de vital importância para a permanência e amadu-
recimento dos agricultores enquanto grupo. Houve 
uma maior aproximação entre a equipe e os agricul-
tores com uma crescente construção de confiança. 
No início dos encontros, a maioria ficava quieta e 
não se posicionava muito, principalmente quando o 
assunto era divergente. Nos encontros subseqüentes 
percebeu-se que todos estavam bem mais a vontade 
e confiando mais na equipe a ponto de colocarem 
situações bem delicadas vividas pelo grupo.

O fato dos agricultores estarem organizados, desde 
2002, sob a forma da “Associação de Suinocul-
tores da Zona Sul de Porto Alegre”, assim como o 
projeto estar vinculado ao Departamento (DMLU) 
da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, facilitou 
a aproximação da equipe da UFRGS. Já existe a 
atuação de vários órgãos públicos voltadas para o 
diálogo e a cooperação com os produtores.  

No entanto, se constatou que embora a Associação 
tenha realizado várias conquistas durante esse 
período, no sentido de promover a coletividade e o 
resgate da cidadania, eles necessitam de maior apoio 
externo para que as noções de direito e respeito à 
coletividade possam ser construídas ou resgatadas 
pelo grupo.

No que se refere à participação dos estudantes, tanto 
de graduação como de pós-graduação, pode-se 
destacar que a vivência permitiu aos acadêmicos da 
Faculdade de Veterinária presenciar uma realidade 
que não lhes é apresentada no decorrer da formação 
universitária. Do ponto de vista técnico, conhe-
ceram um modelo de criação de suínos completa-
mente diferente do modelo clássico de integração 
entre produtores e indústria. Do ponto de vista da 
extensão e desenvolvimento rural, lhes foi dada a 
oportunidade de experimentar novas formas de 
abordagem e novas ferramentas não clássicas de 
diagnóstico baseadas na aplicação de questionário 
e posterior interpretação dos resultados. O uso de 
Ferramentas Participativas pelos alunos fez com eles 
conseguissem vivenciar a realidade local apresen-
tada, discutida e planejada pelos próprios atores 
sociais, servindo eles de moderadores e facilitadores 
do processo, metodologia essa distante dos métodos 
utilizados pela pesquisa clássica.

A consolidação do conhecimento acadêmico teórico 
dos alunos se deu através da utilização prática de 
metodologias participativas diante de uma realidade 
complexa, que lhes exigiu a compreensão da neces-
sidade do diálogo, da negociação e da intervenção 
mínima. Também através da utilização de ferramentas 
como o uso do GPS no georreferenciamento, propor-
cionou aos alunos um olhar sistêmico sobre a unidade 
produtiva, indo além das questões de produção. ◀
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